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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Art. 15. O § 2o do art. 11 do Decreto no 5.773, de 9 de maio
de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 2o A instituição que oferecer curso antes da devida au-
torização, quando exigida, terá sobrestados os processos de au-
torização e credenciamento em curso, pelo prazo previsto no § 1o

do art. 68." (NR)

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de maio de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Fernando Haddad

DECRETO No- 6.862, DE 27 DE MAIO DE 2009

Dá nova redação ao art. 13 do Decreto no

1.565, de 21 de julho de 1995, que re-
gulamenta a Lei no 8.829, de 22 de de-
zembro de 1993, estabelecendo a distribui-
ção de cargos por classe da Carreira de
Oficial de Chancelaria e da Carreira de As-
sistente de Chancelaria.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no § 1o do art. 2o da Lei no 11.907, de 2 de fevereiro de 2009,

D E C R E T A :

Art. 1o O art. 13 do Decreto no 1.565, de 21 de julho de
1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 13 A Carreira de Oficial de Chancelaria é com-
posta de mil cargos e a Carreira de Assistente de Chancelaria de
mil e duzentos cargos, distribuídos nas Classes A, B, C e Es-
pecial, conforme Anexo a este Decreto." (NR)

Art. 2o O Decreto no 1.565, de 1995, passa a vigorar acres-
cido de Anexo, na forma do Anexo a este Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação.

Art. 4o Ficam revogados os arts. 14 e 15 do Decreto no

1.565, de 21 de julho de 1995.

Brasília, 27 de maio de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim
Paulo Bernardo Silva

ANEXO

(Anexo do Decreto no 1.565, de 21 de julho de 1995)

QUANTITATIVO DE CARGOS POR CLASSES
DAS CARREIRAS DE OFICIAL DE CHANCELARIA

E DE ASSISTENTE DE CHANCELARIA

CLASSE CARREIRA DE
OFICIAL DE

CHANCELARIA

CARREIRA DE
ASSISTENTE DE
CHANCELARIA

ESPECIAL 170 352
C 200 251
B 230 277
A 400 320

TO TA I S 1.000 1.200

dezembro de 1976, o Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de
1977, e as Leis nos 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.925, de 23 de
julho de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, 11.116, de 18 de maio de 2005, 11.732, de 30 de
junho de 2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873, de 23 de
novembro de 1999, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.345, de 14
de setembro de 2006; prorroga a vigência da Lei no 8.989, de 24 de
fevereiro de 1995; revoga dispositivos das Leis nos 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de janeiro de 1993, do Decreto-Lei
no 73, de 21 de novembro de 1966, das Leis nos 10.190, de 14 de
fevereiro de 2001, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 6.938, de 31
de agosto de 1981, 9.964, de 10 de abril de 2000, e, a partir da
instalação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, os De-
cretos nos 83.304, de 28 de março de 1979, e 89.892, de 2 de julho de
1984, e o art. 112 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005; e dá
outras providências".

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto aos
seguintes dispositivos:

§ 5o do art. 1o

"Art. 1o .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 5o O parcelamento será atualizado mensalmente segundo a
Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP ou 60% (sessenta por
cento) da Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC para Títulos Federais, das 2 (duas) a maior.
.........................................................................................................."

Razões do veto

"A medida não é conveniente à Administração Pública. Não
faz sentido oferecer mais uma desoneração fiscal ao contribuinte
quando já há previsão, no Projeto de Lei de Conversão, de vários
benefícios para quem aderir ao parcelamento, como a redução, ou
mesmo eliminação, de multas de mora e de ofício, juros de mora
e do encargo legal. O dispositivo, ademais, cria, sem qualquer
precedente, um índice de atualização monetária incidente sobre os
débitos parcelados, qual seja, o equivalente a 60% da SELIC.

Por fim, vale lembrar que os parcelamentos instituídos são de
longo prazo, o que dificulta a redução dos índices de atualização
monetária e juros a serem aplicados aos tributos devidos, acar-
retando na desvalorização dos créditos públicos."

Inciso IV do § 1o do art. 3o

"Art. 3o .....................................................................................

§ 1o ...........................................................................................
..........................................................................................................

IV - no caso de rescisão ou exclusão dos parcelamentos de
que trata este artigo, o valor da última parcela devida ou da
média das parcelas de que tratam os incisos II e III deste pa-
rágrafo será atualizado pela Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP
para efeito exclusivamente de determinação da parcela mínima;
........................................................................................................."

Razão do veto

"Não é conveniente a aplicação da TJLP, visto que é bem
inferior aos índices normalmente utilizados para a cobrança dos
créditos da União.

Deve-se considerar, ainda, os inúmeros benefícios que serão
concedidos aos contribuintes que aderirem ao parcelamento, pre-
vistos no próprio Projeto de Lei de Conversão."

Art. 22

"Art. 22. A fim de preservar a neutralidade tributária prevista
no § 1o do art. 15 desta Lei, os métodos e critérios contábeis
introduzidos pela Lei no 11.638, de 28 de dezembro de 2007, não
produzirão efeitos para fins de regimes aduaneiros, ficando ga-
rantida a suspensão dos tributos nesses regimes."

Razão do veto

"O dispositivo carece de clareza técnica, não se vislumbran-
do correlação entre as demonstrações econômicas oriundas dos
métodos e critérios contábeis introduzidos pela Lei no 11.638, de
28 de dezembro de 2007 e a suspensão dos tributos nos regimes
aduaneiros, sendo o dispositivo, portanto, contrário à segurança
jurídica e ao interesse público."

Art. 23

"Art. 23. A fim de preservar a neutralidade tributária prevista
no § 1o do art. 15 desta Lei, os métodos e critérios contábeis in-
troduzidos pela Lei no 11.638, de 28 de dezembro de 2007, re-
lativos às contrapartidas de aumentos ou diminuições de valores
atribuídos a elementos do ativo e do passivo, em decorrência de sua
avaliação a valor justo ou a valor presente, não produzirão efeitos
para fins de imposto de renda, da Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido - CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social - COFINS e da Contribuição para o PIS/Pasep."

Razão do veto

"O dispositivo compromete a lógica de criação do Regime
Tributário de Transição e institui uma isenção tributária travestida
de neutralidade.

Vale salientar que qualquer norma que imponha a neutralidade
tributária dos valores levados a resultado do exercício em função dos
ajustes a valor justo ou a valor presente surtirá efeito apenas naquilo
que venha desonerar, pois não poderia essa norma retroagir para
majorar o Imposto de Renda dos anos-calendário de 2008 e 2009."

Inciso I do § 2o e § 3o do art. 37 do Decreto no 70.235, de 6 de
março de 1972, alterados pelo art. 25 do projeto de lei de conversão

"§ 2o .........................................................................................

I - de decisão não unânime de Câmara, turma de Câmara ou
turma especial, quando for contrária à lei ou à evidência da prova;"

"§ 3o Das decisões de Câmara, de turma de Câmara ou de
turma especial que derem provimento a recurso de ofício caberá
recurso voluntário, no prazo de 30 (trinta) dias, à Câmara Su-
perior de Recursos Fiscais."

Razões dos vetos

"O art. 37 prevê a possibilidade de interposição de três re-
cursos à Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF em face
das decisões das câmaras do Conselho Administrativo de Re-
cursos Fiscais - CARF, quais sejam: recurso de decisão não
unânime, recurso de decisão que der à lei tributária interpretação
divergente, e recurso de decisão que der provimento ao recurso
de ofício, este privativo dos contribuintes.

Entretanto, e justamente diante da necessidade de reduzir o
tempo do trâmite dos processos, é necessário restringir a função
da CSRF à apreciação apenas do recurso de decisão que der à lei
tributária interpretação divergente. Nesse caso, a CSRF terá como
único foco a unificação da interpretação das normas tributárias, o
que poderá ter como efeito a maior pacificação dos litígios ad-
ministrativos, com redução da litigiosidade."

§ 6o do art. 25 do Decreto no 70.235, de 6 de março de
1972, alterado pelo art. 25 do projeto de lei de conversão

"§ 6o Na composição das câmaras, das suas turmas e das
turmas especiais, será respeitada a paridade entre representantes
da Fazenda Nacional, ocupantes de cargo de Auditor-Fiscal da
Receita Federal do Brasil, e representantes dos contribuintes,
detentores de notório conhecimento técnico, indicados por en-
tidades de classes patronais de âmbito nacional, em lista tríplice
encaminhada ao Ministro de Estado da Fazenda."

Razão do veto

"O dispositivo limita o rol de possíveis integrantes das câ-
maras, na medida em que impede a designação de representantes
dos contribuintes oriundos de outras entidades de classe que não
as exclusivamente patronais como, por exemplo, os represen-
tantes dos trabalhadores."

Art. 50 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, alterado
pelo art. 26 do Projeto de Lei de Conversão

"Art. 50. O Município ou o Distrito Federal, por intermédio
do órgão competente, poderá fornecer, na forma e condições
estabelecidas em convênio, à Secretaria da Receita Federal do
Brasil relação de alvarás para construção civil e documentos de
habite-se concedidos." (NR)

Razão do veto

"O dispositivo vai de encontro à sistemática adotada pela Lei no

9.476, de 1997, e pela Medida Provisória no 449, de 2008. Os al-
varás para construção civil e documentos de 'habite-se' constituem
importante fonte de informações para a constituição do crédito pre-
videnciário, decorrente da execução de obras de construção civil.

É de se esclarecer que a Medida Provisória no 449, de 2008, não
criou obrigação nova para os Municípios, apenas atualizou a re-
dação do dispositivo para fazer constar o nome do novo órgão ar-
recadador (Secretaria da Receita Federal do Brasil), conforme a Lei
no 11.457, de 2007. A obrigação de informar sobre alvarás e 'habite-
se' concedidos, que recai sobre os Municípios e o Distrito Federal,
já havia sido instituída pela Lei no 9.476, de 23 de julho de 1997."

Art. 41

"Art. 41. O art. 8o da Lei no 10.925, de 23 de julho 2004,
passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 8o As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que pro-
duzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas
nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4,
8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05,
0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90,
07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e
0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03,
1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10, 2209.00.00 e

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 365, de 27 de maio de 2009. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei complementar que, sancionado, se
transforma na Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009.

Nº 366, de 27 de maio de 2009.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstituciona-
lidade e contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei de
Conversão no 2, de 2009 (MP no 449/08), que "Altera a legislação
tributária federal relativa ao parcelamento ordinário de débitos tri-
butários; concede remissão nos casos em que especifica; institui re-
gime tributário de transição, alterando o Decreto no 70.235, de 6 de
março de 1972, as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de
24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.469, de 10
de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 10.426, de 24
de abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 de
julho de 2002, 10.887, de 18 de junho de 2004, e 6.404, de 15 de

Presidência da República
.




